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PARECER Nº 1830/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0522/19. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Rinaldi Digílio, que dispõe 
sobre a realização de sessões de cinema adaptadas a pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e suas famílias. 

De acordo com a propositura, ao menos uma vez por mês todas as salas de cinema do 
Município de São Paulo deverão abrigar uma sessão especialmente destinada a crianças e 
adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias. 

Dispõe o projeto, ademais, que durante as referidas sessões não haverá exibição de 
publicidade comercial, as luzes deverão ficar levemente acesas e o volume sonoro reduzido. 

Nos termos da justificativa, algumas características peculiares presentes em pessoas 
com transtorno do espectro autista podem tornar muito difícil a permanência destas em 
sessões de cinema, razão pela qual a criação de sessões adaptadas para tais características 
tende a proporcionar importante integração social aos integrantes do grupo que se pretende 
proteger. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas de interesse local, e normas relativas à 
proteção das pessoas com deficiência, e à regulamentação das atividades econômicas 
desenvolvidas no âmbito do Município. 

Impende observar que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 23, inciso II, da Constituição Federal. E compete 
concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre 
proteção e integração social das pessoas com deficiência, em atenção ao disposto nos arts. 
24, inciso XIV e 30, inciso I, da Carta Maior. 

No exercício da competência federal, foi editada a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 
2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). Especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas 
com deficiência nas atividades culturais, os arts. 42, caput e §2°; 43; 44, caput e §6°; 67; 70 e 
74, todos da Lei Federal nº 13.146/15, estabelecem: 

Art. 42.  A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao 
lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas 
em formato acessível; e 

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços 
ou eventos culturais e esportivos. 

§ 2o O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à 
superação de barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as 
normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 
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Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em 
atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu 
protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa 
ou entidade envolvida na organização das atividades de que trata este artigo; e 

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades 
recreativas, esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de 
espetáculos e de conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a 
pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edificação, observado o 
disposto em regulamento. 

(...) 

§ 6o As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de 
acessibilidade para a pessoa com deficiência. 

Como visto, a norma federal já prevê a obrigatoriedade de tornar as salas de cinema 
acessíveis às pessoas com deficiência. Todavia, o é certo que que previsão contida no 
dispositivo supratranscrito não abarca todas as hipóteses possíveis de acessibilidade. 

No caso, de acordo com a justificativa, verifica-se que a dificuldade de permanência de 
algumas pessoas com transtorno do espectro autista em sessões de cinema não decorre de 
barreiras físicas, mas sim do excesso de estímulos sensoriais que podem causar situações de 
estresse para aqueles mais suscetíveis. 

Assim, a realização de sessões especialmente adaptas mostra-se apta a assegurar a 
acessibilidade de pessoas com transtorno do espectro autista, concretizando os mesmos fins 
sociais previstos pela norma federal, mas em casos específicos que exigem normatização 
especial. 

A Lei Orgânica do Município, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica, com destaque para o inciso 
II, que visa assegurar o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, 
esportivos e recreativos.. 

Deste modo, compreende-se que a proposta visa apenas disciplinar aspecto 
relacionado à determinação já contida na lei de âmbito nacional (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência  Lei n°13.146/15), a qual já deixou estampada a necessidade de o Poder Público 
adotar meios de incluir as pessoas com deficiência em todas as manifestações culturais, e até 
mesmo em salas de cinema através de recursos de acessibilidade. Por outro lado, urge 
destacar que o legislador municipal atuou no projeto em apreço em pleno exercício de uma 
competência que também pertence ao Município, nos termos dos dispositivos constitucionais já 
colacionados. 

Portanto, trata-se de determinação já existente em âmbito federal regulamentar. 

Por fim, o projeto também encontra fundamento jurídico no poder de polícia do 
Município, poder este conceituado por Hely Lopes Meirelles, quando preceitua que tal poder é 
inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, 
higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local (In, Direito Municipal Brasileiro, 16ª edição, São Paulo: Malheiros, 
2008, p. 516). 

Sendo assim, por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 
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Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, com o 
objetivo de adaptar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa, nos 
termos da Lei complementar nº 95/98. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0522/19. 

Dispõe sobre a realização de sessões de cinema adaptadas para pessoas com 
transtorno do espectro autista e suas famílias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Deverão ser realizadas em todas as salas de cinema do Município de São 
Paulo, no mínimo uma vez por mês, sessões destinadas a crianças e adolescentes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias. 

§ 1º A previsão do caput não se aplica às salas que estejam desativadas provisória ou 
permanentemente. 

§ 2º Durante tais sessões, não será exibida publicidade comercial, as luzes deverão 
estar levemente acessas e o volume de som será reduzido. 

§ 3º As previsões contidas nesta lei não afetam a política de preços e ingressos 
adotada em cada sala de cinema. 

§ 4º Nas sessões de que trata o caput, não haverá vedação à livre circulação pelo 
interior da sala, bem como entrada e saída durante a exibição. 

§ 5º Nas sessões de que trata o caput, os assentos não serão necessariamente 
numerados. 

§ 6º Os filmes a serem exibidos nas sessões de que trata o caput serão apropriados às 
pessoas com transtorno do espectro autista (TEA). 

Art. 2º As sessões deverão ser identificadas com o símbolo mundial do espectro 
autista, que será afixado na entrada da sala de exibição. 

Art. 3º O descumprimento do estabelecido na presente lei sujeitará o infrator, conforme 
o caso, sem prejuízo das demais sanções de natureza civil ou penal, às seguintes sanções 
administrativas: 

I  advertência; 

II  após a advertência, na hipótese de reiteração do descumprimento, multa no valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais); 

II  o em caso de nova reincidência, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III  interdição de estabelecimento. 

Parágrafo único. Os valores previstos nos incisos II e III do caput deste artigo serão 
reajustados anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado pela 
legislação federal como forma de compensar a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4º Esta Lei entre em vigor em 90 (noventa) dias de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/10/2019. 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Celso Jatene (PL) 

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) 

Reis (PT) - Relator 

Ricardo Nunes (MDB) 

Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/10/2019, p. 122 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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